
ESTADO DE PERNAMBUCO
POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO   COMANDO   GERAL  

SEXTA-FEIRA - RECIFE, 14 DE SETEMBRO DE 2018 - BG Nº A 1.0.00.0 171
___________________________________________________________________________________

BOLETIM GERAL
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários 

Para o dia 14 (SEXTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Joelson BPRp

Fone: 99961-5333

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Nascimento DIM

Fone: 99521-9519

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Fred DPJM 

Fone: 98874-0101

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Fernandes CAS 

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – 3º Sgt PM Melo DPJM 

Para o dia 15 (SÁBADO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Jailson 20º BPM

Fone: 98274-8029

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Cap PM Patrícia DGP  

Fone: 99827-9097

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Susy DPJM 

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para o dia 16 (DOMINGO) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Gleidson RPMon

Fone: 99119-1869

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Campos AG

Fone: 98612-1164

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti DPJM 

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 3º Sgt PM Romero CMH 

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Rodrigo DPJM

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Exclusão por Falecimento - Informação

                  Informou o Comandante do 24º BPM, por meio dos Ofícios nº 151 - PMPE - 24º BPM - P1 e
nº  217  -  PMPE -  24º  BPM -  P1,  datados  de  14  de  agosto  de  2018  e  05  de  setembro  de  2018,
respectivamente (SEI nº 3900035732.000128/2018-11) que o 1º Ten QOA PM Mat. 28652-4/24º BPM -
JOSÉ  OLIVALDO  MARQUES  DA SILVA faleceu  no  dia  02  de  julho  de  2018,  quando  fazia
deslocamento, fardado, de sua residência, na cidade de São Joaquim do Monte-PE,  para assumir o
serviço de Oficial de Operações, no dia seguinte, na cidade de Santa Cruz do Capibaribe-PE, sede do
24º  BPM,  tendo  como  causa  da  morte  “trauma  crânio–encefálico,  ação  contundente,  acidente  de
motocicleta,  conforme consta  na Certidão de Óbito matrícula  nº  075465 01 55 2018 4 00024 199
0005902 41, registrado no Livro C-24, fls. 199, sob o nº 5902, emitida pelo Cartório de Notas e de
Registro de São Joaquim do Monte-PE.

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar de
Pernambuco. (SEI nº 3900035732.000128/2018-11).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

2.1.0.   Reclassificação de Soldado PM no Pecúlio de Antiguidade por Ordem Judicial

Soldado  PM  Mat.  1108824,  MAXMYLLYAN  BARRETO  GALVAO  SILVA,  obteve  a
decisão favorável  constante na Ação do Juizado Especial  da Fazenda Pública - Lei  12.153/2009 nº
0028963-78.2018.8.17.8201,  que  garantiu  o  direito  de  procedência  hierárquica  consoante  previa  o
Decreto Estadual  nº  10.932,  de 08  de Novembro de 1985,  publicado no SUNOR nº  21,  de  12  de
Dezembro de 1985.
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Diante da decisão favorável informada através do Ofício. nº 1134 – PMPE - DEAJA, de 20
AGO 2018, os demandantes classificados no aditamento ao BG nº 135, de 25 JUL 2018, passará a ser
classificado  em  estrito  cumprimento  a  ordem  judicial  acima  mencionda,  em  caráter  precário  na
colocação  nº  1733  no  Pecúlio  Geral  de  Antiguidade  de  Soldados  PM.  (Nota  nº  879/DGP-1/2018)
(0467281). (SEI nº 3700000987.000054/2018-10).

2.1.1.   Reclassificação de Soldado PM no Pecúlio de Antiguidade por perda de Liminar

O Soldado PM Mat. 1084330 THIAGO JORGE DE FIGUEIREDO, teve revogado os efeitos
decisão liminar outrora concedida, através do Agravo de instrumento nº 0012013-56.2017.8.17.9000,
onde havia sido concedido o direito de procedência hierárquica consoante previa o Decreto Estadual nº
10.932, de 08 de Novembro de 1985, publicado no SUNOR nº 21, de 12 de Dezembro de 1985.

Diante da decisão favorável ao Estado, em que revogou os efeitos da liminar, informada
através  do Ofício.  nº  1260 – PMPE -  DEAJA,  de  06 SET 2018,  o  citado  Soldado PM, passará  a
colocação nº 966 de acordo com a LCE 108/2008, o qual foi publicado no aditamento ao BG nº 135, de
25 JUL 2018, ficando classificado entre os Soldados PMs Mats. 1110667 MIRIAN DO NASCIMENTO
ROCHA e 1085069 IVANHOE WINBLENDON HANSSEN ARAUJO DO NASCIMENTO. (Nota nº
991/DGP-1/2018) (0511114). (SEI nº 3700000979.000062/2018-57).

O Soldado PM Mat.  1085549 ROGERIO GERALDO DA SILVA SANTOS, teve revogado
os efeitos do Mandado de Segurança nº 0000027-08.2018.8.17.0000(494526-0), em que foi concedido o
direito de procedência hierárquica consoante previa o Decreto Estadual nº 10.932, de 08 de Novembro
de 1985, publicado no SUNOR nº 21, de 12 de Dezembro de 1985.

Diante  da  decisão  favorável  ao  Estado,  em  que  revogou  os  efeitos  do  Mandado  de
Segurança, informada através do Ofício. nº 1174 – PMPE - DEAJA, de 30 AGO 2017, o citado Soldado
PM, passará a colocações nº 1548º de acordo com a LCE 108/2008, a qual foi publicado o aditamento
ao BG nº 135, de 25 JUL 2018, ficando classificado entre os Soldados PMs Mats. 1114441 HERSON
SABINO ARAUJO DE MORAIS e 1089382 THIAGO HERBERT TENORIO DE SOUZA. (Nota nº
954/DGP-1/2018) (0491334). (SEI nº 3700000987.000082/2018-29).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

3.1.0.   Análise de Requerimento de Ex-PM (DGP-8/S.Cartorial)

 Severino de Oliveira Ferreira - Anulação do Ato Administrativo de seu Licenciamento “a
pedido” da Corporação e seja procedida a sua reinclusão na PMPE. 

Parecer

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  foi  apreciado  o
Requerimento  encaminhado  pelo  ex-Policial  Militar,  Sr.  Severino  de  Oliveira  Ferreira,  portador  da
cédula de identidade nº 1.224.215-SDS/PE, CPF nº 275.642.904-04, domiciliado na Rua Natividade
Saldanha, nº 212, Bairro de Cavaleiro, Jaboatão dos Guararapes-PE, o qual requer a anulação do Ato
Administrativo de seu Licenciamento "a pedido" da Corporação e que conceda a sua reinclusão nos
quadros da Polícia Militar de Pernambuco.

Verificou-se que o ex- militar estadual, ingressou na PMPE no dia 01 de abril de 1977, e
depois de 03 (três) anos de trabalho, requereu o seu licenciamento "a pedido", nos termos da legislação
pertinente, sendo deferido na época pelo então Comandante Geral da Corporação, conforme publicado
no Boletim Geral da PMPE nº 199, de 27 de outubro de 1980, no termo do inciso I, § 1º, alínea "a" do
Art. 109, da Lei Estadual nº 6.783/74.
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Neste  contexto,  observa-se  que  o  ato  administrativo  do  licenciamento  “a  pedido”  do
Requerente foi pautado na sua livre vontade, posto que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer
algo, senão em virtude da lei, como estabelece o Princípio da Legalidade estrita em que a Administração
Pública deve seguir.

Outrossim, no requerimento impetrado pelo ex- policial militar, não houve qualquer alegação
de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou devidamente
comprovado nestes autos, nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do ato administrativo de
seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se  ainda,  que o ato administrativo produzido pelo Comandante  Geral  à  época em
destaque, transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo para a
propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante do exposto, e com base nos termos dos Encaminhamentos/Consultivo nº 279/2000 –
DEAJA e nº 225/2017 - DEAJA, e a Decisão do Recurso de Revisão Disciplinar/6ªCPRAD, publicada
no Boletim Geral n° 150, de 09 de agosto de 2011, referente a anulação do seu ato administrativo de
Licenciamento “a pedido”, nos termos do inciso I, § 1º, alínea “a” do Art. 109 da Lei 6.783/74 (Estatuto
dos  Policiais  Militares  do  Estado  de  Pernambuco),  opino,  salvo  juízo  em  contrário,  pelo  não
atendimento do pleito.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:  - 1. Concordar com o parecer do Chefe da
DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-Policial Militar, Sr. Severino de Oliveira Ferreira,
tendo  em vista  que  não  houve  qualquer alegação  de  nulidade  do  processo  e  não  apresentou
nenhum  elemento  fático  jurídico  novo  que  vislumbre  a  conveniência  e/ou  oportunidade  de
anulação do ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação; 2. À
DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 para arquivo; 3. Cumpre-se; e 4. Publique-se. (SEI nº
3900032226.000237/2018-60).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

O Exmo. Sr. Governador do estado assinou no dia 30 AGO 2018, os seguintes atos:

Nº 3285 - Nomear YONA FERREIRA DE SOUZA ALBUQUERQUE para exercer o cargo
em comissão de Gestora de Apoio Jurídico da PMPE, símbolo DAS-5, da Polícia Militar de Pernambuco,
da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de setembro de 2018.

--oo(0)oo--

Nº 3290 - Dispensar  o  Coronel  PM ENÉAS DANTAS DE CARVALHO CANTARELLI
JUNIOR, matrícula nº 17.99-0, da Função Gratificada de Coordenador de Planejamento do Estado Maior
Geral 7, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de
01 de setembro de 2018.

(Transcritos do DOE nº 162 de 30 AGO 2018)



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 171          05
14 DE SETEMBRO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

O Exmo. Sr. Governador do estado assinou no dia 12 SET 2018, os seguintes atos:

Nº 3448 - Dispensar o Coronel PM MARCÍLIO JOSÉ COSTA CASTRO, matrícula 910861-
0, da Função Gratificada de Coordenador de Gestão Farmacêutica, símbolo FDA-4, da Polícia Militar
de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de setembro de 2018. 

Nº  3449  -  Designar  o  Tenente-Coronel  PM  MARLOS  JOSÉ  QUEIROZ  FERREIRA,
matrícula  980098-0,  para  exercer  a  Função  Gratificada  de  Coordenador  de  Gestão  Farmacêutica,
símbolo FDA-4, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo
a 01 de setembro de 2018. 

(Transcritos do DOE nº 170, de 13 SET 2018)

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

5.1.0.    Portaria Conjunta SAD/SDS

Nº 125, de 12 SET 2018 

A Secretária de Administração e o Secretário de Defesa Social, em cumprimento à decisão
judicial contida no processo abaixo elencado, resolvem homologar o resultado final do concurso público
regido pela portaria conjunta SAD/SDS nº 25, de 09 de março de 2016, para o cargo de praça da polícia
militar de Pernambuco, na graduação inicial de soldado, conforme anexo único. MARÍLIA RAQUEL
SIMÕES  LINS  Secretária  de  Administração  ANTÔNIO  DE  PÁDUA  VIEIRA  CAVALCANTI
Secretário de Defesa Social 

(Transcrita do DOE nº 170, de 13 SET 2018)

5.1.1.   Errata 

Na PORTARIA SAD nº 1382 de 18.06.2018,  publicada no Diário Oficial  de 19.06.2018
referente  á  servidora  RITA  DI  CÁSSIA  OLIVEIRA  ÂNGELO,  matrícula  nº  980.152-9,  da
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL – POLÍCIA MILITAR. 

Onde se lê: 01.04.2015. 

Leia-se: 01.06.2015. 

(Transcrita do DOE nº 170, de 13 SET 2018)

5.2.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

Nº 2.123, de 12 SET 2018 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe
confere a portaria SAD nº 1000, de 16 de abril de 2014, e considerando o disposto no decreto nº 44.105,
de 16 de fevereiro de 2017, e alterações, 

R E S O L V E: 

Fazer retornar à Secretaria de Defesa Social/Polícia Militar, o servidor Fábio José da Silva,
matrícula nº 111.317-8, cedido à Secretaria de Administração, a partir de 10.09.2018. 

(Transcrita do DOE nº 170, de 13 SET 2018)
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5.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco

5.3.1.   Errata

Na Portaria CG/PMPE nº 449, de 26 de julho de 2018, publicada no DOE nº 138, de 28 de
julho de 2018: 

Onde se lê: 

RESOLVE: 

I - Licenciar  ex-fficio  do serviço ativo da PMPE, a contar de 03 de julho de 2018, com
fundamento no Art. 109, Inciso II c/c o Art. 110 da Lei n° 6.783, de 16/10/1974, o Sd PM Mat. 122091-
8/11º BPM – VINÍCIUS HENRIQUE MACIEL SANDES, fi lho de Petrúcio Júnior de Sandes e de
Jeane Priscilla Maciel Santos, por haver ingressado na Polícia Militar de Alagoas; 

Leia-se: 

“RESOLVE: 

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, a contar de 17 de julho de 2018, com
fundamento no Art. 109, Inciso I da Lei n° 6.783, de 16/10/1974, o Sd PM Mat. 122091-8/11º BPM –
VINÍCIUS HENRIQUE MACIEL SANDES, filho de Petrúcio Júnior de Sandes e de Jeane Priscilla
Maciel Santos, por não ser mais do seu interesse permanecer nas fileiras da Corporação;” Josenildo
Tiburtino Chicó - Cel PM Diretor de Gestão De Pessoas.

(Transcrita do DOE nº 162 de 30 AGO 2018)

6.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 534, de 13 SET 2018
(SEI nº 3900032208.000198/2018-19) 

EMENTA: Instaura Comissão para implementação da Lei nº 14.133/10 e designa
comissão.

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas por ocasião da Lei nº
15.186, de 12 de dezembro de 2013, c/c o art. 8º da Lei nº 11.328, de 11 de janeiro de 1996, e o inciso
IV do art. 103 do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco, aprovado por meio do Decreto
nº 17.589, de 16 de junho de 1994;

R E S O L V E:

I  –  Instituir  a  Comissão  para  implementação  da  Lei  nº  14.133/10,  através  da  Portaria
534/DPO, de 13SET2018;

II  -  Designar  para  compor  esta  comissão,  sob  a  presidência  do  primeiro,  os  seguintes
Policiais Militares;

CEL QOPM/Mat. 2091-5/RONALDO ANTÔNIO TAVARES FERREIRA/DPO ;
TEN CEL QOPM/Mat. 2018-4/MACIEL DE LIMA SILVA/DPO ;
MAJ QOPM/Mat. 930018-0/DARLAN BARTOLOMEU DA SILVA/DPO;
MAJ QOPM/Mat. 920474-1/ NIELSON NOGUEIRA DIAS/DPO.

III - Estabelecer o prazo para conclusão de 90 (noventa) dias;

IV  –  Contar  os  efeitos  dessa  Portaria  a  partir  de  sua  publicação.  Vanildo  Neves  de  A.
Maranhão Neto - Cel PM - Comandante Geral.
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7.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE

7.1.0.   Resultado de Julgamento de Proposta

Processo nº 16A/2018 – Tomada de Preços nº 001/2018 – Objeto: Contratação de empresa
para  recuperação  e  adequação  de  edificação  para  o  Centro  de  Fisioterapia  da  PMPE.  Empresa
Classificada: Lítio Engenharia Eireli – EPP, CNPJ – 09.175.317/0001-33, com valor de R$ 444.561,03
(quatrocentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e um reais e três centavos).Fica aberto
prazo para interposição de Recurso Administrativo. 

Obs.: Maiores informações solicitar acesso à Ata de Julgamento da Proposta, ou acessar o
site www.licitacoes.pe.gov.br. Recife/PE, 12 de Setembro de 2018. Sergio José Nogueira de Oliveira –
Maj PM - Presidente da CPL/SISMEPE I. 

(Transcrita do DOE nº 170, de 13 SET 2018)

8.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

8.1.0.   Concessão de Férias Proporcionais

8.1.1.   Falta de Amparo Legal – Impossibilidade - Informação

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso I do
Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 de junho de 1994 e
considerando a necessidade de uniformização de procedimentos no âmbito da Corporação em relação à
concessão de férias e pagamento do respectivo abono, em favor dos Militares do Estado que tiveram a
homologação do resultado final do concurso público regido pela Portaria Conjunta SAD/SDS nº 25, de
09 de março de 2016, publicada no DOE nº 178, de 21 de setembro de 2017 e que, consequentemente,
ingressaram na Polícia Militar de Pernambuco a contar de 21 de setembro de 2017,

I N F O R M A:

Aos Militares que ingressaram na Corporação em 21 de setembro de 2017 só é permitido o
gozo de férias e o pagamento do respectivo abono, a partir do mês de janeiro de 2019 (com pagamento
do abono no mês de dezembro/2018), em observância à legislação estadual  específica que regula o
pagamento, o período aquisitivo e o período concessivo das férias aos Militares de Pernambuco, a saber,
o Art 61. da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Militares do Estado) e o Art. 77 da Lei nº 10.426/90 (Lei de
Remuneração dos Militares do Estado). (SEI nº 3900035769.000307/2018-31). 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Análise de Requerimento de Ex-PM (DGP-8/s.Cartorial)

 Requerente: Ednaldo Campos Montenegro
Objeto: Requer a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da

Corporação, e a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional e seja procedida
a sua reinclusão na PMPE.

Relatório

1– Parte Introdutória

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  seguindo  o  que
preconiza a Portaria da DGP/PMPE, nº 041, de 10 de março de 2016 (Regimento Interno dos Grupos de
Trabalho de Análise e Parecer de Requerimentos de Ex-PMs), publicado no BI/DGP, nº 149, de 10 de
agosto  de  2016, foi recebido e autuado o Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, o Sr. Ed-

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=504719&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=65b9d74a86d9934e113244bcb4718589c85c4961ca713eedc8159054163e3191
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Ednaldo  Campos  Montenegro,  portador  da  cédula  de  identidade  de  nº  631.503/SSP-PE  e  CPF  nº
090.885.634-20, nascido em 06 de dezembro de 1945, filho de Samuel Campo Montenegro e de Iolanda
da Silva Montenegro, residente na Rua Izabel Burgo Ferreira Vieira, nº 26, casa, Bairro do Salgadinho,
Olinda-PE,  o  qual  requer:  A  ABERTURA  DE  PROCESSO  REVISIONAL  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR e sua REINTEGRAÇÃO NAS FILEIRAS DA PMPE.

2 – Parte Expositiva

Do Pleito

O Requerente solicita a anulação do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem
da disciplina da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, e em consequência seja procedida a sua
reinclusão na Corporação, alegando que o ato administrativo que o licenciou “ex-offício” a bem da
disciplina, feriu os princípios do contraditório e da ampla defesa, sem o devido Processo Administrativo
Disciplinar, fundamentando o seu pedido nos termos do artigo 31 da Lei n.º 11.817/2000, do Código
Disciplinar do Militares do Estado de Pernambuco, in verbis:

“Art. 31 – O Governador do Estado,  o Secretário de Defesa Social  ou os Comandantes
Gerais das Corporações Militares Estaduais poderão, atendendo requerimento do interessado ou “ex-
offício” conceder a reabilitação do militar  licenciado ou excluído a bem da disciplina,  desde que
devidamente comprovado, em grau de recurso administrativo, ter ocorrido ilegalidade ou injustiça no
processo disciplinar que ensejar a aplicação daquelas penas.

Parágrafo Único – A reabilitação prevista neste artigo deverá ser publicada no Boletim Geral
da Corporação,  descrevendo-se os atos administrativos anulados,  e ensejará a reinclusão do militar,
desde que não haja nenhuma lide judicial em curso com a mesma finalidade.”

Ressalte-se que a análise da admissibilidade do requerimento tem condão nos termos do Art.
65 da Lei n.º 11.781/2000, que Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública
Estadual,  requisitos  norteadores  a  uma  revisão  do  Processo  Administrativo  de  licenciamento  “ex-
offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  desde  que  apresente fatos  novos  ou  circunstancias
relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da sanção aplicada.

E por se tratar de anulação do ato administrativo sancionador, albergou o pedido nos termos
do artigo 5º, LV da Constituição Federal de 1988 e na Súmula n.º 473 do Supremo Tribunal Federal.

Dos Fatos

O requerente informa que foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco em 02
de junho de 1969, e licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação (data não informada),
contudo o mesmo entende que o ato administrativo em que se deu o seu Licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina, não lhes garantiram o devido Processo Administrativo Disciplinar, com ampla defesa
e contraditório, e nem foi publicado seu desligamento da PMPE, em Diário Oficial do Estado.

.
Do Ônus da Prova

É de quem alega provar o alegado, neste caso cabe ao Requerente fazer prova da ilegalidade
ou da injustiça, ante o que indica os artigos 175 e 176 da Lei Federal n.º 8.112 de 11 de novembro de
1990, devendo trazer a baila qual o vício do ato administrativo que pretende anular.

Do Devido Processo Legal

Outro aspecto indicado no petitório faz referência que o ato sancionador não recebeu à época
os princípios implícitos adotado na Administração Pública quanto a ampla defesa e do contraditório.
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É fático que o devido processo legal não é um instituto novo que foi estabelecido pela Nova
Carta Magna de 1988, já havia previsão legal no texto constitucional de 1946, a qual o caso em epígrafe
se reporta:

Constituição de 1946, Art. 141:

Dos Direitos Individuais

§ 25 - É assegurada aos acusados plena defesa, com todos os meios e recursos essenciais a
ela, desde a nota de culpa, que, assinada pela autoridade competente, com os nomes do acusador e das
testemunhas,  será  entregue  ao  preso  dentro  em  vinte  e  quatro  horas.  A  instrução  criminal  será
contraditória.

Portanto, observa-se nos termos do artigo 141 § 25 da CF de 1946 que o referido princípio
constitucional, possibilitava a situação de dar aos litigantes direito a ampla defesa.

Assim como,  o Regulamento Disciplinar  do Exército  (R-4),  Decreto nº.  8.835 de 23 de
Fevereiro de 1942, texto normativo do qual a Polícia Militar de Pernambuco se utilizava à época do
licenciamento  do  requerente,  especificava  as  transgressões  disciplinares  e  estabelecia  as  normas
relativas a punições disciplinares, comportamento militar das praças, recursos e recompensas.

CAPÍTULO VII
DAS REGRAS DE APLICAÇÃO

Art. 43. Na aplicação da pena devem ser apreciadas a gravidade da falta e as circunstâncias
atenuantes e agravantes.

Art. 44. A punição deverá ser aplicada com justiça e imparcialidade. É necessário firmar nos
subordinados a convicção de que o superior, no uso dessa atribuição, se inspira somente no sentimento
do dever.

Art.  45.  Ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  18,  a  pena  disciplinar  será
publicada em boletim da autoridade que a impuser e transcrita nos das autoridades subordinadas, até o
daquela sob cuja jurisdição se acharem o transgressor e o signatário da parte que a tenha motivado,
devendo ter este ciência da solução, por intermédio de seu comandante de corpo ou chefe, quando não
servirem sob a mesma jurisdição.

Pois bem, estabelecida na norma reguladora da aplicação, da classificação e do exame dos
recursos, ao Policial Militar não recaia a punição sem o contraditório e a ampla defesa, pois ocorria sim
um rito administrativo disciplinar e o que era mais importante não havia necessidade do pleito ser
formalizado  por  um  advogado,  pois  nos  termos  abaixo  especificados,  havia  a  figura  do  recurso
denominado de Reconsideração de Ato que nada mais era do recurso interposto por autoridade que
julgasse subordinado seu ser vítima de injustiça, senão vejamos:

Decreto nº. 8.835 de 23 de Fevereiro de 1942 (RDE-R-4)

CAPÍTULO I
DA PARTE

Art. 74. A parte deve ser a expressão da verdade, podendo a autoridade a quem for dirigida,
sempre que necessário, ouvir o acusado.

Art. 75. O militar que tiver dado parte acerca de um fato contrário á disciplina, tem cumprido
o seu dever. A solução da autoridade superior é de sua inteira e exclusiva responsabilidade. Deve ser
dada dentro de oito dias uteis, ou então publicado em boletim o motivo de não ter sido resolvida no dito
prazo, cuja prorrogação total não poderá exceder de 30 dias úteis.
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CAPÍTULO II
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Art. 76. A quem deu parte assiste o direito de pedir á respectiva autoridade, dentro de dois
dias  úteis,  pelos  meios  legais,  a  reconsideração  de  sua  decisão,  não  podendo  o  pedido  ficar  sem
despacho.

§ 1º Deve também pedir reconsideração de ato todo militar que se julgar vitima de uma
injustiça ou de mau tratamento, fundamentando a respectiva solicitação.

CAPÍTULO III
DA REPRESENTAÇÃO OU QUEIXA

Art. 77. Entende-se por queixa o recurso disciplinar apresentado pelo indivíduo diretamente
atingido por ato que repute irregular ou injusto.

Representação é o recurso disciplinar feito pelo indivíduo apenas indiretamente alcançado
por qualquer ato nas condições acima, ou que atinja a subordinado ou serviço sob seu comando ou
jurisdição.

Art. 78. Todo militar poderá queixar-se ou representar contra qualquer ato infringente das
leis ou regulamentos militares, de seu comandante ou chefe, ato que o atinja, direta ou indiretamente, ou
a  subordinado  de  que  seja  chefe  imediato,  devendo  esse  recurso  ser  precedido  do  pedido  de
reconsideração, sempre que este pedido tiver cabimento.

Art.  79.  A entrega da queixa ou representação,  deve ser  precedida de comunicação,  por
escrito,  do  queixoso  ao  querelado,  ou  do  representador  ao  representado,  em  termos  respeitosos,
constando apenas, na comunicação, o objeto desses recursos.

Além disso, os atos administrativos produzidos pelo Comandante Geral à época em destaque,
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar em que serve deverá ser feito após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Destarte, o pedido se refere a fundamentos meramente retóricos, tendo a petição que visa
impugnar o ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, não
apresenta qualquer elemento fático jurídico novo, de injustiça praticada pela Administração Pública na
aplicabilidade da pena disciplinar, que possa vislumbrar ter ocorrido qualquer vício ou ilegalidade no
ato praticado na época, pelo então Comandante Geral da PMPE.

3. Parte Conclusiva

Diante do exposto, verifica-se que o ex-Policial Militar, Sr. Ednaldo Campos Montenegro,
foi integrado nas fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, em 02 de junho de 1969, e licenciado “ex-
offício” a bem da disciplina da Corporação (data não informada), e alega que não lhes garantiram o
devido Processo Administrativo Disciplinar, com ampla defesa e contraditório, nem foi publicado seu
desligamento, em Diário Oficial do Estado.

Mister ressaltar que, representa condição sine qua non para a abertura de revisão do processo
administrativo sancionador, a apresentação de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de
justificar a inadequação da sanção aplicada, conforme o art. 65, da lei nº 11.781/2000.
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Corroborando com o entendimento acima referenciado, os artigos 175 e 176 da Lei Federal
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estabelecem que o ônus da prova de que houve vício no ato
administrativo  sancionador,  cabe ao requerente,  de  modo que carece  da apresentação  de elementos
novos, ainda não apreciados no processo originário.

Outrossim, opino, salvo juizo em contrário, pelo não atendimento do pleito, devido que não
foi apresentado fatos novos e/ou circunstâncias relevantes suscetíveis justificadoras a inadequação da
sanção  aplicada,  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Revisional  Administrativo  Disciplinar,
considerando também, que já foi analisado requerimento anterior do Sr. Ednaldo Campos Montenegro,
sendo indeferido,  conforme Nota  n°  022/2016-2  CPAR/DGP,  publicado no  Aditamento  ao  Boletim
Geral n° 023, de 03 de fevereiro de 2016.

Decisão

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial Militar, Sr. Ednaldo Campos Montenegro, tendo em vista que não foi apresentado fatos novos e/
ou  circunstâncias  relevantes  suscetíveis  justificadoras  a  inadequação  da  sanção  aplicada,  devido
inexistirem  elementos  fáticos  jurídicos  que  possibilitasse  a  abertura  de  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional;

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno do Grupo de Trabalho
de Análise de Requerimentos Administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia da publicação do Boletim
Geral,  as  Comissões  de  Direitos  Humanos  da  Ordem  de  Advogados  do  Brasil  em Pernambuco  e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins de conhecimento e providências;

3. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7, para arquivo;

4. Cumpre-se e publique-se. Recife – PE, em 04 de setembro de 2018. VANILDO Neves de
Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM - Comandante Geral da PMPE.

1.2.0.    Processo Administrativo Disciplinar Revisional de Ex PM

1.2.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 150/2017, publicada no Boletim Geral nº 055, de 22
de março de 2017.
Presidente: Maj PM Mat. 940296-9/ Rogério Manoel dos Santos.
2ºMembro: Cap PM Mat. 930370-7/ José Carlos Leandro.
Requerente: Ex PM Sr. Josinaldo Andrade Lira.
Objeto: Com base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, Ex PM Sr. JOSINALDO ANDRADE LIRA,
requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura de Processo Administrativo
Disciplinar Revisional, alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato
Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da
PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 076, de 28 de abril de 1981.

 
Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo

Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Josinaldo Andrade Lira, instaurado por força da
Portaria do Comando Geral da PMPE nº 150/2017, publicada no Boletim Geral nº 055, de 22 de março
de 2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou
“ex-offício”  a  bem da  disciplina  da  Corporação,  tendo em vista  o  mesmo haver  incorrido  no  que
preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).
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O devido processo aqui em apreciação final, foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse, talvez ensejar na possibilidade de modificação da reprimenda disciplinar aplicada ao ex-militar
estadual, na qual o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Josinaldo Andrade Lira, realizado pelo
Grupo de Trabalho de Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde em primeira
etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional,
para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que pese no sentido
de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de nulidade do ato administrativo
de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 076, de 28 de abril de 1981, tendo a Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da
legislação  disciplinar  aplicável  na  época  do  fato,  e  através  de  análise  minuciosa  realizada,  em se
considerando necessário a existência de elementos básicos que o caracterizem, constatou que houve
ilegalidades ou irregularidades quando da aplicação da sanção disciplinar que licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina o requerente das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito  em questão,  com base na prescrição quinquenal  e  a decadência  do direito,
pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que
deve  ser  mantido  o  Licenciamento  ex  “officio”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  e  pela  não
apresentação de fatos novos, com fim de subsidiar decisão final a cerca do pleito do requerente, onde
em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em
destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  e,  sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e
Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 150/2017, publicada no
Boletim Geral nº 055, de 22 de março de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in
procedendo”,  e,  muito  menos,  na  incidência  de  qualquer  nulidade  absoluta  e,  sequer,  de  nulidade
relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis,  a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso.
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Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares,  não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa do
militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao processo
disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se contrapor
aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema  recursal  estabelecido,  nas  quais
podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se cabível
quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar  se
havia  incapacidade  moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem estabilidade, estes  parâmetros  na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar deve analisar as provas
e concluir se a conduta do increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº 6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que  os  atos  praticados  pelo  Requerente  quando  ainda  nas  fileiras  da  Corporação,  feriram  a honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de
Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra o requerente, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a
consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina,
razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a gravidade da
conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.
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Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo

Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000,  porém o mesmo não apresentou fatos novos.  Além do mais, o Superior Tribunal  de
Justiça  estabelece  que,  em não havendo demonstração de  fatos  novos  a  fundamentar  o  pedido  de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita,  no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato  administrativo  de  Licenciamento  “ex-offício”  a  bem  da  disciplina  da  Corporação,  imposta  ao
Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante Gera
da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco  e  suas  autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas.
E  que  deve  ser  seguida  pelos  órgãos  e  entidades  da  administração  Estadual,  como  os  atos  de
desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto
no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não apresentou fatos novos capazes de afirmar as
suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de forma ilegal e
com vícios,  que pudesse ensejar  na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena disciplinar
militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:

1. Discordar do Relatório apresentado pela Comissão Administrativa Disciplinar Revisional,
e concordar com a Nota Técnica nº 007/2017-DEAJA, e o Parecer nº 0337/2018 - Procuradoria Geral do
Estado,  com base na prescrição quinquenal,  a  decadência do direito,  e pelo fato do requerente não
apresentar fatos novos, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Josinaldo Andrade Lira, (quanto a
reintegração do ex-militar estadual nas   fileira da Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900037260.001405/2018-31).

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 426/2017, publicada no Boletim Geral nº 146, de 03
de agosto de 2017.

Presidente: Maj PM Mat 920473-3/ Alan Luiz de Santana.
2ºMembro: Cap PM Mat 106258-1/ Daniel Augusto da Silva.
Requerente: Sr. Rafael Lira Tiné (filho do Ex PM Sr. Edilson Lira Tiné (falecido)).
Objeto: om base no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual nº11.817/2000,
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Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Sr. Rafael Lira Tiné (filho do Ex PM Sr.
Edilson Lira Tiné (falecido)), requereu a princípio, junto ao Comando Geral da Corporação, a abertura
de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando neste requerimento que seu genitor foi
injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a
bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 089, de 13 de maio de
1977.

Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Rafael Lira Tiné (filho do Ex PM Sr. Edilson Lira
Tiné (falecido)), instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 426/2017, publicada
no Boletim  Geral  nº  146,  de  03  de  agosto  de  2017,  onde  em síntese,  o  PAD-Ex  PM,  aberto  por
solicitação  do  Requerente  teve  como  intuito  de  verificar  se  havia  fatos  novos  para  ensejarem  a
modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
o seu genitor, tendo em vista o mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “b”, do § 2º, e Inciso
II,  tudo do  Art  109,  da  Lei  nº  6.783,  de  16  de  outubro  de  1974 (Estatuto  dos  Policiais  Militares
Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo da Procuradoria Geral do Estado, que orientou a PMPE que realizasse as análises preliminares,
de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que possam ensejar
numa possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar.

Em apertada síntese, constatou-se que o referido Processo Administrativo Disciplinar Militar
(PADM), instaurado, teve o intuito de verificar se houve fatos novos alegados pelo Requerente que
pudesse,  talvez  ensejar  na  possibilidade  de  modificação  da  reprimenda  disciplinar  aplicada  ao  seu
genitor, ex-militar estadual, que foi licenciado “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de
caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo filho do Sr. Edilson Lira Tiné, ex-militar
estadual,  falecido,  realizado  pelo  Grupo  de  Trabalho  de  Análise  e  Parecer  de  Requerimento
Administrativo de Ex PMs, onde em primeira etapa opinou ao Comandante Geral  pela abertura de
Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido
pelo ex-policial militar, em que pese no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a
possibilidade de nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das
fileiras da Corporação, publicado no Boletim Geral da PMPE nº 089, de 13 de maio de 1977,  tendo a
Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através
de  análise  minuciosa  realizada,  que  não  foi  apresentado  provas  de  que  houve  ilegalidades  ou
irregularidades quando da aplicação da sanção disciplinar ao ex-policial militar, que o licenciou “ex-
offício” a bem da disciplina das fileiras da Corporação.

Por  questão  de  justiça  e  direito,  o  processo  foi  encaminhado  a  apreciação  da  Diretoria
Especial  de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação,  que após análise dos  autos,  opinou pelo
indeferimento do pleito  em questão,  com base na prescrição quinquenal  e  a decadência  do direito,
pugnando pela remessa do feito a Procuradoria Geral do Estado, que também opinou no sentido de que
deve ser mantido o Licenciamento ex “officio” a bem da disciplina da Corporação, da mesma forma,
que já houve trânsito em julgado de Sentença/Acórdão na Ação Judicial nº 001.2005.005023-1, anexa
nos autos, com fim de subsidiar decisão final a cerca do pleito do requerente, onde em suas análises,
mostram  que  o  Processo  Administrativo  Disciplinar  Militar  de  Revisão  Disciplinar  em  destaque
transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da  legalidade,
impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  e,  sobretudo,  nas  vigas  mestras  da  Ampla  Defesa  e
Contraditório. Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em consonância
com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 426/2017, publicada no
Boletim Geral nº 146, de 03 de agosto de 2017, razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in
procedendo”,  e,  muito  menos,  na  incidência  de  qualquer  nulidade  absoluta  e,  sequer,  de  nulidade
relativa.
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Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o genitor
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto da Prescrição, posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis,  a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

Art.  55  A  Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de
requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.

§ 1º………

(------)

§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)
dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso .

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares,  não  se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar  estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial que
visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos atos
possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e não
se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros recursos,
significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa do
militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao processo
disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se contrapor
aos  outros  atos  prejudiciais  que  não  são  abrangidos  pelo  sistema  recursal  estabelecido,  nas  quais
podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se cabível
quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um Processo
de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa constatar  se
havia  incapacidade  moral  ou  profissional  por  parte  da  praça  sem estabilidade, estes  parâmetros  na
realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões
disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este  julgamento requer  uma visão holística da conduta do militar,  e  não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e os
fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar deve analisar as provas
e concluir se a conduta do increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº 6.783/74
(Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que os atos praticados pelo pai do Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram a  honra
pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de
Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos novos alegados e
provados  pelo  requerente  de  que  houve  injustiça  praticada  pela  administração  militar  na  época  do
licenciamento do ex-policial militar.
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No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister, as
Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma  possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente, a comprovação do prejuízo sofrido, hipótese em que não está devidamente configurada
e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui fundamento para
a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o  Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses ,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral à
época contra  o ex-militar  estadual,  se  coaduna com o conjunto probatório,  isso porque esse  plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem
da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a
gravidade da conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando  que  a  autorização  do  Comandante  Geral  para  instauração  desse  Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com  base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual
nº11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº11.817/2000,  porém o mesmo não apresentou fatos novos.  Além do mais, o Superior Tribunal  de
Justiça  estabelece  que,  em não havendo demonstração de  fatos  novos  a  fundamentar  o  pedido  de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita,  no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que
embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova de ter
havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de nulidade do
ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, imposta ao genitor
do Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida a deliberação adotada pelo Comandante
Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do serviço ativo, a
Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de  Pernambuco e  suas
autarquias  judicialmente,  competindo-lhe  também  as  atividades  de  consultoria  jurídica  do  Poder
Executivo,  fixou  a  interpretação  sobre  a  falta  de  publicação  em  Diário  Oficial  dos  Atos  de
Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas constitucionais, legais e administrativas. E que
deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os atos de desligamento
publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto no Art. 87,
parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não apresentou fatos novos capazes de afirmar as
suas alegações, de que, o Ato de Licenciamento das Fileiras da Corporação de seu genitor, se deu de
forma ilegal e com vícios, que pudesse ensejar na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena
disciplinar militar.

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:
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1.  Concordar  com  o  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Administrativa  Disciplinar
Revisional,  o  Encaminhamento/  Consultiva  nº  046/2018-DEAJA,  e  o  Parecer  nº  0134/2018  -
Procuradoria  Geral  do  Estado,  pelo  fato  do  requerente  não  apresentar  fatos  novos,  a  prescrição
quinquenal,  a  decadência  do  direito,  e  que  da  mesma  forma,  já  houve  trânsito  em  julgado  de
Sentença/Acórdão  na  Ação  Judicial  nº  001.2005.005023-1,  anexo  aos  autos,  indeferindo  o  pleito
requerido pelo Sr. Rafael Lira Tiné, filho do Ex PM Sr. Edilson Lira Tiné (falecido), (quanto a anulação
do ato administrativo de Licenciamento “ex-officio” das Fileiras da Corporação, mantendo assim a
reprimenda aplicada);

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho
de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da publicação do
Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e
Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão;

3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;

4. Publique-se e Cumpra-se. (SEI nº 3900032226.000234/2018-26)

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
Estai, pois, firmes na liberdade com que Cristo nos libertou, e não torneis a colocar-vos debaixo do jugo 
da servidão. (Gálatas 5:1 )


